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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ______________________

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Aos ____ de __________ de 20__, nos termos do artigo 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/85, entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por meio da Promotoria de Justiça de __________, representada pelo(a) Promotor(a) de Justiça __________, doravante denominado COMPROMITENTE, e, de outro lado, o MUNICÍPIO/CÂMARA MUNICIPAL DE __________, neste ato representado pelo Prefeito/Presidente da Câmara __________, doravante denominado COMPROMISSÁRIO, resolvem firmar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, cujas cláusulas e condições estão a seguir expostas:
Considerando que o Supremo Tribunal Federal (STF), na ADI 4125 TO, julgada pelo Pleno do referido Tribunal em 10.06.2010, decidiu que “a obrigatoriedade de concurso público, com as exceções constitucionais, é instrumento de efetivação dos princípios da igualdade, da impessoalidade e da moralidade administrativa, garantidores do acesso aos cargos públicos aos cidadãos”;
Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal de que “Cabe ao Poder Judiciário verificar a regularidade dos atos normativos e de administração do poder público em relação às causas, aos motivos e à finalidade que os ensejam. Pelo princípio da proporcionalidade, há que ser guardada correlação entre o número de cargos efetivos e em comissão, de maneira que exista estrutura para atuação do Poder Legislativo local”. (RE 365.368 AgR, rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 22-5-2007, 1ª T, DJ de 29-6-2007= ADI 4.125, rel. min. Cármen Lúcia, j. 10-6-2010, P, DJE de 15-2-2011), isto é, a quantidade de cargos efetivos deve ser superior à de cargos comissionados, e em número suficiente para, por si só, ou seja, sem os comissionados ou apenas os efetivos, garantir o funcionamento dos órgãos públicos, podendo o Ministério Público, sendo necessário, ajuizar a competente Ação Civil Pública para que o Judiciário corrija o excesso de cargos comissionados, o qual viola a regra da aprovação em concurso para o ingresso no serviço público;
Considerando que tramita no Congresso Nacional a PEC 110/2015, da iniciativa do Senado Federal, e que esta PEC, se aprovada como atualmente redigida, limitará, nos municípios, os cargos comissionados a no máximo 50% dos cargos efetivos, isto no primeiro ano de sua vigência, até que se chegue ao máximo de 30% no terceiro ano da vigência após a promulgação da futura emenda, sendo que parte dos cargos comissionados deverá ser preenchida por servidor concursado, conforme previsto no art. 37, V, CF (veja-se: http://www12.senado.leg.br/noticias/noticias/materias/2015/11/10/pec-que-restringe-cargos-comissionados-na-gestao-publica-tem-primeira-sessao-de-discussao

 HYPERLINK ""
);
Considerando que com a documentação colhida no procedimento extrajudicial instaurado com o intuito de apurar possíveis violações ao art. 37, II e V, da CF/88, constatou-se, pela análise da(s) Lei(s) XXX/XXX, que neste Município há um número desproporcional de cargos comissionados em comparação com a totalidade de cargos de provimento efetivo (mencionar, aqui, a quantidade de cargos efetivos e a quantidade de cargos comissionados, demonstrando o excesso desses últimos). Isto é, há uma quantidade de cargos comissionados que ultrapassa a metade do total de cargos efetivos;
Considerando  que é de incumbência do Ministério Público atuar em prol da defesa do patrimônio público e social, sendo sua função institucional zelar pelo efetivo respeito, por parte do Poder Público, aos direitos e garantias assegurados na Constituição Federal, não se privando de promover as medidas necessárias à efetividade destas garantias, conforme preconiza o artigo 127, caput, e 129, II, da Constituição Federal;
Considerando que a competência para adotar as providências cabíveis no sentido de sanear a situação diagnosticada nestes autos, para se evitar o ajuizamento de ação declaratória de inconstitucionalidade pelo Parquet, bem como de ação por improbidade administrativa, é do Chefe do Poder Executivo/Presidente da Câmara de Vereadores (Obs: A criação, transformação e extinção de cargos no Legislativo, em razão do paralelismo com a CF/88, são feitas por resolução – arts. 51, IV, e 52, XIII, CRFB);
Considerando as funções institucionais do COMPROMITENTE previstas nos arts. 127 e 129 da Constituição Federal, nos arts. 26 e 27 da Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e nos arts. 114 e 116 da Lei Complementar Estadual nº 72, de 12 de dezembro de 2008 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Ceará);
RESOLVEM celebrar o presente compromisso de ajustamento de conduta, com fulcro no artigo 5°, § 6º, da Lei 7.347, de 24.07.85, e art. 33 da Resolução n.º 036/2016 – OECPJ, mediante os seguintes TERMOS:
	Cláusula Primeira


A Prefeitura Municipal/Câmara de Vereadores de XXX reconhece, por conta dos autos do Procedimento Administrativo/Procedimento Preparatório/Inquérito Civil Público n. XXXX, em trâmite na Promotoria de Justiça acima mencionada, a necessidade de adequação das possíveis irregularidades nas admissões de servidores comissionados do referido Ente Federativo, com destaque à desatenção ao princípio constitucional da proporcionalidade entre os cargos comissionados e efetivos, o que viola a Constituição Federal conforme já consagrado pelo Supremo Tribunal Federal em decisões como a proferida na ADI 4125 TO; 
	Cláusula Segunda


O número total de XXX (por extenso) dos servidores desta cidade, divide-se em XXX (XXX) servidores efetivos; XXX (XXX) comissionados da Administração Indireta (se houver); e XXX (XXX) servidores ocupantes de cargos em comissão no/nas Executivo/Assessorias Parlamentares, resultando nítida a desproporção entre cargos efetivos e comissionados, sendo que estes, por se destinarem, exclusivamente, às funções de assessoramento, chefia e direção, à luz do art. 37, V, CF/88, e 154, V, Constituição Estadual, devem ser, por natureza, uma exceção nos quadros funcionais de qualquer órgão público ou ente federado, sendo certo que exceções muito numerosas são sinais de abuso em sua utilização.
A quantidade de cargos comissionados ultrapassa a metade da quantidade de cargos efetivos, percentual máximo tolerado pela PEC 110/2015, de iniciativa do Senado Federal, para os cargos em comissão existentes nos municípios, encontrando-se em situação de inconstitucionalidade os cargos em comissão excedentes a esses 50% dos cargos efetivos por afronta ao princípio da proporcionalidade, reforçado  na proposta de emenda constitucional em tramitação no Congresso Nacional.
	Cláusula Terceira


O(a) Prefeito(a) Municipal/Presidente da Câmara de Vereadores compromete-se a, em XXX dias/meses, exonerar os servidores comissionados que se encontram em situação de inconstitucionalidade, servidores os quais, como sabido, são de livre nomeação e exoneração, extinguido, em seguida, os cargos que se tornarem vagos, isto no exercício da competência prevista no art. 84, VI, “b”, da Constituição Federal, devendo as exonerações de comissionados e extinções dos cargos tornados vagos ser de um total de XXX (quantidade de cargos), a fim de que os cargos em comissão existentes nesta municipalidade seja de 50% do número total de cargos efetivos.
Obs: Se a desproporção de cargos comissionados ocorrer no Legislativo, após as exonerações deverá ser baixada resolução extinguindo os cargos tornados vagos (Arts. 51, IV (Câmara), e 52, XIII, CF (Senado) – dispõem que no âmbito do Legislativo Federal os cargos são criados por resolução. Por simetria, aplicam-se também aos demais entes federados).
	Cláusula Quarta


O(a) Prefeito(a) Municipal/Presidente da Câmara se compromete, desde já, a não prover cargos comissionados que estejam vagos e ultrapassem 50% dos cargos efetivos existentes no serviço público local, por constituir tal conduta desrespeito ao art. 37, II, CF, ao princípio da proporcionalidade bem como ao presente termo de ajustamento de conduta.
Compromete-se, ainda, até o final do mandato (sendo possível a reeleição, até o final do mandato seguinte, se reeleito), a não exercer a iniciativa legislativa prevista no art. 61, §1º, II, “a”, da Constituição Federal para a criação de novos cargos comissionados, enquanto não criados novos cargos efetivos, de modo que a quantidade de cargos em comissão seja no máximo a metade do quantitativo de cargos efetivos, porquanto a criação de novos cargos comissionados, desacompanhada da criação de cargos efetivos, mais uma vez levaria ao excesso de cargos comissionados nesta municipalidade.
	Cláusula Quinta


O não-cumprimento do ajustado na Cláusula Terceira implicará no pagamento, pelo(a) compromissário(a), de multa pecuniária, no valor de R$ XXXX (XXXX), para cada dia de atraso no cumprimento do prazo ali previsto, sem prejuízo de eventual ação civil pública que seja necessária para coibir a procrastinação no cumprimento das obrigações assumidas;
	Cláusula Sexta


O não-cumprimento do ajustado na Cláusula Quarta implicará no pagamento, pelo(a) compromissário(a) de multa pecuniária, no valor de R$ XXX (XXXX), para cada dia de desrespeito à Constituição Federal, além da execução judicial das obrigações ora ajustadas e do ajuizamento das ações necessárias para garantir o cumprimento das regras constitucionais tuteladas por este TAC; 
	Cláusula Sétima


O Ministério Público Estadual compromete-se a não adotar qualquer medida judicial de natureza cível ou criminal contra o(a) compromissário(a) deste Termo de Ajustamento de Conduta, no tocante aos itens acordados, caso os compromissos pactuados sejam cumpridos dentro dos prazos e das condições previstas;

	Cláusula Oitava


As multas pecuniárias que venham a decorrer do descumprimento deste TAC deverão ser recolhidas através de depósito em conta bancária na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Agência: 919 – ALDEOTA, Conta: 23291-8, Operação: 006, Nome: FDID CONTA GESTAO, Fundo de Direitos Difusos e Coletivos criado pela Lei Complementar Estadual n.º 046, de 15 de julho de 2004.

As multas deverão ser pagas no prazo de ___ dias, contados da data da ciência da notificação expedida pela Promotoria de Justiça, ao final do qual serão acrescidos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, sem prejuízo da correção monetária;
	Cláusula Nona


O presente ajuste entrará em vigor na data da sua assinatura. Por fim, por estarem compromissados, firmam este TERMO, em XX (XXX) vias de igual teor, que terá eficácia de título executivo extrajudicial, nos termos do art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/85.

O presente termo de ajustamento seguirá com cópias aos XXX vereadores deste Município, para fins de ciência e/ou colaboração dos edis na edição da resolução de exoneração de comissionados e dos cargos que se tornarem vagos com os desligamentos.
Nada mais havendo a tratar, o Ministério Público do Estado do Ceará, presentado pelo(a) Promotor(a) de Justiça signatário(a), _______________ e o Município _____________, representado pelo(a) Prefeito(a) ______________, firmaram o presente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, tendo sido observadas as formalidades legais, TAC este que será subscrito pelas partes compromissárias e testemunhas adiante assinadas.

Encaminhe-se cópia, por meio eletrônico, do TAC em epígrafe ao CAODPP, em atenção ao §8º, art. 20, da Resolução n.º 036/2016 – OECPJ.
_________________,________/_______/201X.
Promotor(a) de Justiça
Prefeito(a) Municipal/Presidente da Câmara
Testemunhas:
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